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			APRESENTAÇÃO


			Este livro é uma versão, com algumas alterações, da minha dissertação defendida no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), em abril de 2010. É resultado de doze meses intercalados de pesquisa de campo realizada, na maior parte do tempo, na aldeia Aiha do povo Kalapalo do Alto Xingu, Território Indígena do Xingu, Mato Grosso. Busquei empreender uma descrição e uma análise do modo pelo qual ocorre uma interação entre o xamanismo dos Kalapalo e o saber biomédico no âmbito das práticas da política nacional de atenção à saúde dos povos alto-xinguanos. O xamanismo kalapalo está relacionado ao xamanismo praticado no Alto Xingu e consiste, basicamente, em um sistema que aborda o fenômeno da doença como um acontecimento em que uma determinada pessoa tem a sua “alma-sombra” (akua) capturada por um “espírito” (itseke). O conceito de itseke se configura com as formas “animais” definidas no interior da cosmologia kalapalo e seus modos de existência são mais bem compreendidos sob a abordagem da ideia de ponto de vista, articulado com a lógica predatória e com o regime alimentar alto-xinguano. O xamã é acionado para que, por meio do transe induzido pela fumaça do tabaco, entre em comunicação com o itseke causador da doença e possa resgatar a akua do doente.


			Comecei a trabalhar com os Kalapalo em 2004 enquanto era estudante de graduação em Ciências Sociais na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Nesta ocasião, o cacique Faremá, que visitava a Universidade, convidou-me a permanecer um mês na aldeia Aiha do povo Kalapalo. O convite incluía duas tarefas como contrapartida aos cuidados que a comunidade dedicaria à minha estadia e a autorização da pesquisa de trabalho de conclusão de curso que eu precisava apresentar no ano seguinte para formar-me: assessorar a professora Marina Cardoso na recomposição da associação indígena da aldeia, que passou a se chamar Associação Aulukumã do Alto Xingu; e lecionar voluntariamente na escola da comunidade. Segundo o cacique, era uma meta da comunidade conseguir um professor de português caraíba. Assim sendo, fui hospedado na casa da família de um dos professores indígenas, Ugisé. Progressivamente esta família adotou-me: “irmão”, “primo”, “cunhado”, “filho”, “tio” e “sobrinho”, são termos que a cada estadia em Aiha se tornaram cada vez mais comum ouvir à minha pessoa. Em novembro de 2007, acompanhei importantes caciques alto-xinguanos em uma viagem ao Baixo Xingu com destino ao Posto Indígena Diauarum para a participação dessas lideranças na 14ª Assembleia Geral Ordinária da Associação Terra Indígena Xingu (Atix). Nos dias dessa viagem, tive a oportunidade de estar junto das figuras mais emblemáticas e sábias do Xingu. A viagem possibilitou-me visitar algumas das aldeias dos Kayabi, onde fui temporariamente hospedado, e também a aldeia dos Ikpeng, no Médio Xingu. A experiência na escola indígena como professor voluntário, apesar de muito recompensadora, não me motivou a tê-la como tema para a minha pesquisa em antropologia social, entretanto, admito que um estudo neste sentido haveria de ser profícuo. Entretanto, foi um acontecimento na aldeia no ano de 2004, que será explorado no Capítulo 7, determinou-me o tema: xamanismo e assistência médica.


			Por fim, lançar um livro sobre os povos xinguanos neste período de pandemia é lastimoso, não consigo imaginar o Xingu sem Aritana, Ualama e Hekine.


		






			PREFÁCIO


			A publicação de Caminhos da Fumaça, de João Veridiano, vem em boa hora. Coincide com um contexto de extrema gravidade e vulnerabilidade em termos de saúde e garantia de direitos dos povos indígenas no Brasil, decorrente do casamento de uma política etnocida praticada pelo governo federal liderado por Jair Bolsonaro, com os efeitos da pandemia de covid-19. Apesar da falta de dados oficiais, pesquisas realizadas por institutos e Organizações Não Governamentais (ONGs) indigenistas apontaram que, ao menos nos primeiros meses da pandemia, os povos indígenas estavam entre os grupos mais afetados, apresentando uma taxa de mortalidade significativamente maior do que o restante da população brasileira (Fellows et al., 2020). Com poucos recursos federais (materiais e humanos) para a contenção do avanço da doença, a maioria dos povos indígenas se viu obrigada a buscar meios próprios de combater o novo coronavírus, adotando medidas de isolamento voluntário, mantendo barreiras sanitárias autônomas, buscando recursos junto a parceiros diversos para adquirir remédios, equipamentos de proteção individual e, em alguns casos, até mesmo contratar profissionais de saúde. No Alto Xingu, assim como em outros contextos, este enfrentamento foi atravessado por uma série de ideias e práticas indígenas relativas aos processos de adoecimento e cura que interagiram de forma complexa com as políticas públicas de saúde. Os primeiros casos confirmados de covid-19 da região se deram entre os Kalapalo: dois adultos, que se recuperaram, e um bebê, que veio a óbito. Acompanhando os eventos em diálogos on-line com os Kalapalo e outros colegas não indígenas que atuam na região, havia uma expectativa de que a memória da epidemia de sarampo de 1954, que dizimou cerca de ¼ da população (e também teve um Kalapalo como primeira vítima; cf. Heckenberger, 2001) impulsionaria os povos do Alto Xingu a adotar medidas preventivas radicais, visando evitar uma tragédia semelhante, ou potencialmente pior. A memória das covas coletivas e do número incomum de órfãos do sarampo ainda é muito forte entre os mais velhos, e a maioria dos jovens conhece bem a história.


			Contudo, na pandemia de 2020, em algumas aldeias houve muita resistência à adoção de medidas de isolamento social e prevenção. O entendimento mais difundido era de que a doença tinha o potencial de deixar as pessoas mal, mas, enquanto os sintomas poderiam ser atribuídos ao vírus propriamente dito, a causa do adoecimento e, sobretudo, de eventuais mortes, só poderia ser o resultado de uma ação dos “donos do feitiço”. Esta leitura ressoa a maneira como os Kalapalo lidaram com a epidemia de sarampo, tal como narrado aqui por João Veridiano. Quando o sarampo chegou ao Alto Xingu, a forma que a doença tomava e a razão pela qual ela se espalhava eram vistos como fenômenos distintos: ao fim e ao cabo, o sarampo foi apenas uma ferramenta utilizada pelos feiticeiros para atacar seus desafetos. Assim também parece ser com o novo coronavírus e, portanto, para alguns indígenas, fazer isolamento social com os feiticeiros à solta pôde ser entendido como um esforço pouco eficaz.


			Além da ação dos feiticeiros, algumas das mortes decorrentes do novo coronavírus também foram atribuídas à ação de médicos não indígenas. Dizia-se que “o tubo” (a intubação nos hospitais) estava matando os pacientes e, por isso, havia grande resistência para que os pacientes fossem encaminhados aos hospitais. Sendo o Sars-CoV-2 a causa de sintomas, muitos alto-xinguanos demandaram medicamentos que fossem capazes de resolvê-los, no espaço das aldeias. Essas demandas tornaram ainda mais complexa a situação, marcada, como no resto do mundo, por uma disputa entre diferentes abordagens da pandemia, com alguns profissionais (não indígenas) defendendo medidas de prevenção baseadas no isolamento social, e outros defendendo o reposicionamento de fármacos no tratamento, apesar da falta de comprovação científica e dos riscos à saúde documentados na literatura médica. No Alto Xingu, a luta contra os riscos de morte, no entanto, se situava em outra arena: o xamanismo. Os xamãs, na sua maioria idosos e, portanto, parte de um dos grupos de maior risco de contágio da doença, trabalharam intensamente na busca de curas variadas para os doentes, tendo chegado a empregar remédios naturais cuja eficácia foi comemorada por vários pacientes. Os xamãs também tiveram que lidar com inovações produzidas pelos feiticeiros, que passaram a depositar seus artefatos causadores de doenças até mesmo nos cilindros utilizados para oxigenoterapia não invasiva nas aldeias. Esse tipo de terapia evitou que muitos pacientes fossem encaminhados às cidades, onde temiam ser intencionalmente mortos nos hospitais pelos médicos não indígenas. Em muitos casos, o xamanismo foi fundamental para garantir a segurança e a eficácia dessa estratégia terapêutica, já que, sem a anulação da feitiçaria, a oxigenoterapia nas aldeias agravaria as condições de saúde dos doentes e forçaria sua exposição aos riscos dos hospitais.


			Como se vê, ao trazer à tona o problema da interação entre mundos distintos na interface entre xamanismo e assistência médica no Alto Xingu, Caminhos da Fumaça, de João Veridiano, trata de um tema extremamente relevante para a etnologia da região e também de grande interesse atual. Assim como narrado pelo autor acerca da epidemia de sarampo de 1954, com o desenvolvimento da pandemia de covid-19, somos postos frente a uma dualidade: de um lado, o mundo dos vírus e das perspectivas biomédicas sobre enfermidades; e de outro, o mundo das etiologias indígenas das doenças, da feitiçaria e do xamanismo. Mas o que o contexto atual nos mostra de forma muito clara é que esta dualidade, a dissociação entre a manifestação fisiológica de uma doença e suas causas sociais, não é algo restrito às cosmovisões indígenas. A pandemia do novo coronavírus mostrou como o mundo objetivo das ciências médicas e biológicas é constantemente posto em xeque: teorias conspiratórias sobre origens supostamente antrópicas e intencionais do vírus; notícias destituindo o vírus de letalidade e transferindo os riscos para intenções políticas dos médicos e de instituições públicas de saúde; a multiplicação de inovações nos sistemas terapêuticos tradicionais e populares para tentar dar conta da nova doença. Em suma, a pandemia deixou claro que a objetividade do mundo postulada por alguns campos do conhecimento está longe de ser algo dado e inconteste, e que, ao contrário, está em constante disputa, como a leitura desse livro já nos sugere. Dessa disputa não resulta o controle sobre um mundo dado, universalmente acessível a todos de maneira idêntica; ao contrário, desses embates cosmopolíticos emerge uma multiplicidade de mundos que mantêm relações complexas entre si.


			O percurso do livro costura uma revisão sistemática da literatura com uma etnografia cuidadosa. Os capítulos iniciais sobre os povos do Alto Xingu, os Kalapalo e a história das políticas de saúde indígena não fornecem apenas um contexto para a pesquisa empírica, mas permitem uma aproximação aprofundada a esses temas para quem lê sobre eles pela primeira vez, assim como fornecem sínteses abrangentes para especialistas. Os capítulos seguintes formam o núcleo descritivo do livro, que habilmente conduz o leitor pelo poderoso e perigoso mundo dos itseke, seres sobre-humanos que povoam o cosmos e que só se fazem visíveis aos xamãs (e, em certas situações, aos doentes). Os humanos não compartilham o mundo com estes seres de forma passiva, mas são frequentemente atraídos por eles para que troquem, criando sobreposições entre as socialidades humana e sobre-humana por meio da doença, do xamanismo e da intensa vida ritual dedicada a alimentar e alegrar os itseke. Ao longo do livro, a doença é mobilizada como um fenômeno que produz uma interface entre dois sistemas terapêuticos distintos, na qual diferentes “versões de mundo” são postas em relação. Nesse mesmo movimento, vemos como o perspectivismo que caracteriza a ontologia kalapalo permite a incorporação da medicina em um grande sistema englobante, enquanto o relativismo cultural que marca as perspectivas médicas mostra seus limites para se articular de maneira efetiva com as ideias e práticas indígenas. A partir dessa leitura, é possível apreender que a interface entre os sistemas terapêuticos indígena e não indígena envolve não apenas humanos e suas “representações” sobre o mundo, mas seres mais que humanos (De La Cadena, 2016) que, ao participarem da arena política, exigem a sua radical ampliação.


			Sem se restringir a uma leitura “institucional”, a análise da história da saúde indígena no Xingu e no Brasil, apresentada por João, traz detalhes de como distintos agentes perceberam e enfrentaram as dificuldades do campo – como nos impressionantes relatos de Noel Nutels e Orlando Villas Bôas sobre o uso da penicilina logo no início do contato da Expedição Roncador-Xingu com os Kalapalo, salvando a vida de uma mulher que, de tão gravemente doente, já estava sendo ornamentada para seu enterro. Discute ainda o modo como as ideias e práticas indígenas são frequentemente tratadas por profissionais de saúde como “crenças” ou “representações” que, a despeito do fascínio que possam despertar, não seriam senão falsas. O reconhecimento de alguma eficácia das práticas indígenas, como o uso de remédios vegetais e o xamanismo, dependeria frequentemente de sua redução ao sistema de conhecimento médico: os remédios funcionariam graças a princípios ativos “naturais” presentes nas plantas, mas desconhecidos dos indígenas, enquanto os xamãs realizariam sua eficácia agindo sobre o bem-estar psíquico dos doentes. Mesmo o argumento antropológico da eficácia simbólica é criticado a favor de uma teoria da eficácia que não reproduza a repartição entre mundo e representação, mas que leve em consideração os agentes etiológicos indígenas como dotados de tanta realidade quanto os agentes etiológicos reconhecidos pela medicina – condição necessária para se poder falar de fato em “intermedicalidade”.


			A centralidade do xamanismo na etnografia é um destaque na etnologia regional pois, apesar do tema estar presente em praticamente todos os trabalhos sobre o Alto Xingu, este livro é um dos poucos que se dedicou a descrever em detalhes as práticas dos xamãs. Somos absorvidos por narrativas detalhadas de encontros com seres mais que humanos, nas quais as incertezas, a experimentação e a especulação dão especial concretude às relações com os itseke no cotidiano, e nos aproximam do temor e curiosidade que esses seres despertam. O que se descreve aqui não é apenas um sistema de ideias sobre a doença e a cura, mas eventos concretos de adoecimento e seus desdobramentos: onças que se vingam dos humanos; espíritos que provocam visões e perseguem suas vítimas até os hospitais; xamãs exaustos após fumarem seus longos cigarros e tirarem grandes quantidades de feitiço de corpos doentes. O xamanismo é retratado aqui como um universo prático cuidadosamente descrito, quase impregnando as páginas com o forte cheiro do tabaco usado pelos pajés. Sua contraparte, a feitiçaria, também é abordada de modo multifacetado, articulando desde a materialidade da tecnologia usada por esses agressores até as dinâmicas políticas das acusações. Sua discussão sobre a trajetória de um homem que fez o xamanismo xinguano flertar com uma forma de profetismo mostra, ainda, as possibilidades de sobreposição entre xamanismo e feitiçaria, e as capacidades de inovação do xamanismo na sua interface com elementos do mundo não indígena (de religiões cristãs a barragens de hidrelétricas), um xamanismo em contínua recriação.


			As conclusões críticas sobre as dificuldades da biomedicina em lidar com esse universo não devem ser vistas como céticas. São, ao contrário, acompanhadas de uma proposta muito clara: a de que uma efetiva articulação com as terapêuticas indígenas é possível, mas exige o conhecimento da realidade e efetividade do mundo que as sustenta, indo além dos limites do relativismo cultural. E como bem sabem os pajés kalapalo, para conhecer esse mundo que extrapola em muito as fronteiras da humanidade é preciso tomar o caminho da fumaça. 


 


			Antonio Guerreiro


			Marina Pereira Novo
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			INTRODUÇÃO


			O que penso eu do mundo? 


			Sei lá o que penso do mundo! 


			Se eu adoecesse pensaria nisso.


			Alberto Caeiro, 1914


 


			A problemática que delineia este livro é explorar o modo pelo qual a doença articula dois diferentes sistemas que a racionalizam: o xamanismo ameríndio, particularmente entre os Kalapalo do Alto Xingu, e a medicina ocidental1, especificamente a atenção médica aos povos indígenas. Desse modo, esses sistemas são postos nos termos da interação entre duas interfaces. O trabalho etnográfico permitirá realizar uma discussão que parte de uma análise da problemática e se desdobra numa reflexão acerca de suas relações com a cosmologia alto-xinguana e o relativismo cultural.


			Entende-se por interface um dispositivo cuja função é realizar uma adaptação entre dois sistemas distintos. Considerar-se-á, então, a doença como um fenômeno de interface entre o mundo invisível dos “espíritos”2 e a vida cotidiana. Adiante, será demonstrado que esse mundo é visível apenas para os xamãs e doentes. O termo itseke é comumente glosado no português de contato3 dos Kalapalo como espírito. É possível definir itseke como seres que habitam outras ordens cósmicas, seus corpos são patogênicos e providos de intenções e de pontos de vista. Eles influenciam e interagem na vida cotidiana, mesmo sendo invisíveis aos olhos daqueles que não são xamãs. Os itsekeko (plural de itseke) relacionam-se com os Kalapalo por meio de sua potencialidade patogênica. Tal relação pode ser diretamente associada à predação, já que os itsekeko se alimentam da alma-sombra de outros seres viventes. 


			A doença igualmente funciona como dispositivo de interface entre o mundo kalapalo e o mundo caraíba4, por meio das relações advindas da assistência médica. O problema em questão é a implicação ontológica da primeira interface: o perspectivismo. Assim como a implicação epistemológica da segunda: o relativismo cultural. Principia-se, dessa maneira, vicissitudes que aparecem como campo de problematizações para o que é apreendido como dado e o que é apreendido como construído, respectivamente para os Kalapalo e para os não indígenas. A rigor, como será discutido adiante, a segunda interface incorre em dois tipos de englobamento hierárquico (Dumont, [1966] 1992): um não excludente que opera segundo a lógica do isto e aquilo (Clastres, [1974] 1990, p. 118-122) e outro excludente, que age a partir da racionalidade do isto ou aquilo. 


			Tal articulação é operada na medida em que os Kalapalo também buscam a assistência médica ocidental para o tratamento das doenças, além de possuírem o xamanismo como modelo explicativo e terapêutico. Como expõe a antropóloga Jean Langdon (2005, p. 123):


			A necessidade reconhecida dos serviços da biomedicina por parte dos índios não implica que sua percepção sobre doença/saúde se altere, nem que os índios incorporem a visão biológica da doença que fundamenta nossa ciência médica. As pesquisas sobre o contato com a biomedicina demonstram claramente que os índios procuram as terapias da biomedicina como uma alternativa entre outras e mantêm suas próprias explicações e percepções do que significa a doença e sua cura. 


			Quando se depara com um indígena doente, a equipe de assistência médica diferenciada5 geralmente procede da seguinte maneira: ou isto é doença de branco6 e a medicina ocidental se encarrega de curar segundo os procedimentos biomédicos, ou isto é doença de índio, relacionada aos seus costumes e crenças, portanto, a cura se encontra dentro do contexto da cultura indígena. Em outras palavras, a assistência médica no Alto Xingu se atém a curar, geralmente, o que é entendido por doença de branco. Por outro lado, as comunidades indígenas do Alto Xingu se posicionam diante da assistência médica de maneira que tanto aquilo que os indígenas concebem como doença de índio como o que eles entendem por doença de branco submeter-se-ão aos dois dispositivos de terapia: o xamanismo e a assistência médica, o que se pode então definir como um “itinerário terapêutico” (Langdon, 1994). Para os alto-xinguanos, esses dois modos de cura se interagem de forma não excludente. Já no que diz respeito ao posicionamento das equipes de assistência médica, o xamanismo é secundário em casos de doenças de branco. 


			Os membros não indígenas das equipes de saúde que realizam assistência médica no Alto Xingu, diante de um indígena doente, fundamentam-se na certeza de que tratam de uma realidade dada, não construída socialmente; em contrapartida, de acordo com suas ideias, os indígenas podem igualmente adoecer em decorrência da influência psicológica de um conjunto de crenças, de uma realidade não dada e socialmente construída. Há aqui uma concepção que hierarquiza as doenças como fenômenos dados e não dados, a depender da respectiva classificação atribuída pelos membros não indígenas das esquipes da assistência médica. 


			As análises aqui apresentadas anseiam contribuir com o modelo de atenção à saúde indígena, expresso institucionalmente na Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (Pnaspi), na direção de um entendimento simétrico dos sistemas terapêuticos, mostrando as limitações que o relativismo cultural impõe. 


			Não se pode generalizar essa lógica à totalidade dos não indígenas que atuam na assistência médica no Alto Xingu. A mencionada lógica permeia a ideologia da relação de encontro entre mundos distintos, contudo articulados em virtude de um mesmo acontecimento: a doença. O antropólogo Mauro Almeida (2003, p. 16), em relação às negociações postas em contextos pluriétnicos, afirma: 


			diferentes sistemas do mundo podem entrar em acordo sobre certas conseqüências pragmáticas de seus postulados, sem que haja correspondência entre estes postulados ou sobre as visões de mundo respectivas. 


			Estas noções orientam tanto a atuação de profissionais de saúde que atuam em área indígena quanto a elaboração de documentos oficiais relativos às políticas públicas de saúde indígena:


			Nas sociedades indígenas, as explicações sobre a origem das doenças estão comumente associadas a crenças religiosas e representam uma vivência de sofrimento e eventualmente uma possibilidade de morte. [...] As causas místicas para o sofrimento causado pelas doenças podem vir a incluir possessões espirituais, quebra de tabus e alterações da alma. (Yamamoto, 2004, p. 9)


			Trata-se de um trecho de um documento oficial do Ministério da Saúde e da Fundação Nacional de Saúde, inserido no contexto da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, escrito por um médico. A observação em pesquisa de campo em aldeias do Alto Xingu mostrou que os ideais relativistas contidos na citação acima se estendem para o exercício da assistência médica. De acordo com um médico que atuava neste referido território, a prática curativa e o aparato técnico da assistência à saúde teriam maior eficácia se o paciente indígena, ao ser internado nos leitos dos polos-base, estivesse acompanhado por um pajé7 de sua respectiva comunidade. Segundo esse profissional, a presença do pajé se configuraria em situação ideal para cura da assistência médica porque o paciente haveria de estar psicologicamente mais seguro para o complexo processo de restabelecimento da saúde.


			No capítulo intitulado “Fumaça e medicamentos”, serão apresentadas as razões pelas quais os argumentos relacionados ao conceito da “eficácia simbólica”, usados por Lévi-Strauss em “O feiticeiro e sua magia” ([1949] 1996a) e em “A eficácia simbólica” ([1949] 1996b), não parecem ser adequados à problemática. Em vez disso, opta-se por seguir a linha de raciocínio da etnóloga Joanna Overing, na qual o modelo de argumentação foi inspirado na obra do filósofo Nelson Goodman (1906-1998), de acordo com as pistas oferecidas pela referida autora em seu artigo “O xamã como construtor de mundos: Nelson Goodman na Amazônia” (Overing, 1994).


			Em seguida, apresenta-se uma análise para esse dilema relativista formulado pela postura ocidental frente à cosmologia ameríndia, a noção de versão-de-mundo8 presente na filosofia de Nelson Goodman. Em resposta à objeção decorrente do construtivismo de Goodman, segundo a qual a noção de versão-de-mundo, por ele utilizada, conduziria a um tipo de relativismo e, mais radicalmente, a um irrealismo, Carmo D’Orey (1999, p. 666) argumenta que há duas acepções distintas da noção de versão-de-mundo: “uma interpretação fraca ou ‘versional’, segundo a qual ‘mundo’ significa ‘versão de mundo’, e outra forte ou ‘objectual’, segundo a qual ‘mundo’ significa ‘conjunto de coisas descritas’”. Em relação ao primeiro sentido, apenas as versões é que seriam criadas e não os mundos que elas descrevem. Entretanto, a segunda acepção do termo, que é a visada por Goodman, ao se criar versões, cria-se também mundos reais, correspondendo, portanto, às diferentes versões a distintos mundos. 


			Ao se priorizar a teoria de Goodman, os saberes relacionados aos procedimentos terapêuticos tanto do xamanismo como da medicina ocidental se constituem do mesmo modo a partir de sistemas de símbolos e processos de simbolização, resultando, também, em processos de conhecimento igualmente válidos. Trata-se de imputar realidade aos dois sistemas. Assim como Goodman argumenta que os artistas, ao criarem obras de arte, constroem mundos e diferentes formas de realidade, essa exemplicação se aplica similarmente aos diferentes tipos de realidade correspondentes ao xamanismo de um lado, e, de outro, à biomedicina. 


			Para Goodman, não faz sentido falar de uma realidade independentemente da versão-de-mundo a partir da qual foi construída. Da mesma maneira, as percepções da matéria, bem como os fatos e as experiências, não são aspectos extrínsecos em relação a uma determinada versão-de-mundo. Os dois sistemas a serem discutidos, nesse caso, a cosmologia alto-xinguana e a medicina ocidental, devem ser tomados como válidos. Com a noção de versões-de-mundo, é possível argumentar que a causa de uma doença ser um ato de feitiçaria ou um acometimento por itseke do ponto de vista indígena é tão real quanto ser uma disfunção orgânica ocasionada por um vírus, do ponto de vista da assistência médica ocidental.


			Há, dessa forma, duas versões-de-mundo, uma irredutível em relação à outra, mas colocadas em contato por meio do fenômeno da enfermidade. No interior do sistema de referência indígena, a doença e a saúde surgem como fenômenos que articulam um sistema de reciprocidades entre as ordens cósmicas. E enquanto fator de contato entre os sistemas indígena e não indígena, a doença e a saúde acionam o princípio lógico da hierarquia, definido por Louis Dumont enquanto uma oposição entre dois sistemas: em que o sistema A engloba o sistema B seguindo uma lógica fundamentada em termos de parte e todo ([1966] 1992; [1983] 2000, p. 369-375). Resulta, consequentemente, em dois contornos distintos de oposição hierárquica: 1ª) os indígenas incorporam a terapêutica biomédica como um dos recursos possíveis para restabelecer a saúde, entretanto as explicações holísticas em referência à doença englobam as explicações biologicistas do modelo da assistência médica; 2ª) as explicações biológicas da saúde englobam a teoria e as práticas terapêuticas indígenas quando as consideram como crenças e tradições deslocadas da realidade do fenômeno da doença, em que é considerada como disfunção fisiológica do indivíduo.


			Como mencionado, há duas categorias que articulam a comunicação entre os alto-xinguanos e a equipe médica do Alto Xingu: doença de índio e doença de branco. A primeira categoria se refere às enfermidades que são exclusivamente tratadas pela terapêutica indígena: os rituais dos xamãs e a fitoterapia dos herboristas. A segunda categoria agrupa as doenças advindas do contexto de contato com a sociedade envolvente, as quais devem ser diagnosticadas, explicadas e tratadas pela biomedicina. Essas duas categorias, bem como as relações entre elas, começam a ganhar complexidade quando se observa que as categorias “doença de índio” e “doença de branco” são definidas pelos membros caraíbas das equipes de assistência médica de maneira distinta da definição indígena dos termos. Tais englobamentos incidem fundamentalmente sobre as noções de causalidade da doença: causalidade relacionada à feitiçaria e aos itsekeko (espíritos) tanto para doenças de índio como para doenças de branco, de um lado, e, de outro, causalidade fisiológica para doenças de branco e causalidade “cultural” para doenças de índio. Para exemplificar com dados etnográficos provenientes de outros contextos indígenas a primeira assertiva, traz-se a noção dos Baniwa, habitantes da região do Alto Rio Negro, noroeste da Amazônia, da origem e classificação das doenças de branco como um subgrupo de doenças causadas por um demiurgo mitológico:


			A origem das “doenças de branco” está ligada à morte de Kuwai e ao surgimento das flautas sagradas que ordenam o ritual de passagem masculino. O roubo das flautas pelas mulheres provoca seu exílio para fora do território indígena, onde Amaru se torna mãe ancestral dos brancos, a quem ensina a produzir mercadorias em fábricas. O cheiro do combustível empregado para movimentar as máquinas que produzem os bens industrializados é considerado como causador de boa parte das doenças trazidas pelo contato. Da mesma forma, o calor gerado pela fabricação dos produtos industrializados remete a Amaru, a “dona” do calor que aparece na forma de febre das doenças transmissíveis trazidas pelo contato. (Garnelo; Wright, 2001, p. 278)


			Os profissionais de saúde conceituam doença de índio enquanto uma categoria ambígua. Essa ambiguidade surge de uma definição que se refere a uma noção vaga pela qual a doença de índio seria uma psicossomatização dos costumes e das crenças, entretanto, esse processo ocorreria por meio da fisiologia cerebral.


			Esse entendimento, de acordo com Jean Langdon (2004, p. 45; 2005, p. 130), está “julgando a eficácia da medicina indígena segundo nossa compreensão de saúde, segundo nossa cultura”. Não se trata aqui de questionar a realidade do psicológico, mas de apontar a dubiedade das equipes de assistência médica ao definirem as doenças de índio com aspectos unicamente subjetivos. Ou seja, essa psicologização consiste numa descontextualização do fenômeno da doença entre os indígenas. Desse modo, a medicina ocidental rejeita o aspecto real de determinadas doenças, e a elas é atribuído um caráter sociopsicológico proveniente daquilo que as equipes de saúde entenderiam nos termos de um misticismo característico da cultura indígena, manifestada por processos complexos da psicossomática9. 


			Nota-se que integrantes não indígenas das equipes de assistência médica dão ênfase em noções como “crenças”, “costumes” e “tradições”, que em determinados contextos são valorizadas por estes profissionais em virtude de um enaltecimento do caráter altruísta de suas atuações, por promoverem saúde em populações longínquas em situação não urbanizada. Igualmente valorizam os povos indígenas no sentido de projetar na sociedade indígena um ideal de sociedade, como, por exemplo, simplicidade, harmonia com o meio ambiente, equidade social e ausência de autoritarismo. Em compensação, em outros contextos, tais “crenças”, “costumes” e “tradições” são consideradas como obstáculos às suas atribuições por contribuir com uma suposta diminuição da eficiência da assistência médica ocidental (Follér, 2004, p. 142; Langdon, 2004, p. 45; Pellegrini, 2004, p. 236).


			Segundo Erthal (2003), profissionais não indígenas que integram as equipes de assistência médica em áreas indígenas estão pouco suscetíveis a compreender as práticas médicas locais. Para esses profissionais, os “conhecimentos médicos dos povos indígenas têm sido tratados como algo não médico” (Follér, 2004, p. 134). A incorporação de práticas terapêuticas oriundas da cultura local está condicionada à aproximação do uso fitoterápico dos cuidados populares dos não indígenas, utilizados para as doenças consideradas de menor importância. Quando o doente indígena acata as recomendações dos curadores nativos e segue rigorosamente seus procedimentos de cura, essa conduta é entendida “como demonstração de uma mentalidade primitiva e atrasada, que só vem a atrapalhar os casos em que haja necessidade de remoção” (Erthal, 2003, p. 208). Ainda segundo a mesma pesquisadora, tanto o pessoal administrativo quanto profissionais das equipes de saúde ocultam uma visão etnocêntrica que rege suas relações com os povos indígenas a ponto de obstruir “as interferências das especificidades culturais que indicam a necessidade de um atendimento realmente ‘integral’ e ‘diferenciado’” (2003, p. 208). 


			Para a maioria dos profissionais de saúde, a doença de branco é uma disfunção fisiológica relacionada ao conceito de disease, isto é, “anormalidades de estrutura ou funcionamento de órgãos ou sistemas” (Uchôa; Vidal, 1994, p. 500). 


			Quando uma doença de branco é tratada com êxito pelos indígenas, utilizando-se como uma das técnicas a fitoterapia, é comum os profissionais da assistência médica atribuírem tal eficácia às propriedades farmacológicas das plantas, obliterando-se, assim, outros aspectos do procedimento destacados pela terapêutica indígena. 


			Em determinada ocasião, quando um dos caciques kalapalo encontrava-se na cidade, a ele foi mostrado uma foto de um ancião do povo Yawalapíti que ilustra um livro. Esse cacique kalapalo, Ahejü10, então, narrou que esse mesmo homem, já falecido, certa vez curou uma mulher indígena que tinha sido diagnosticada com câncer. Disse ainda que tal homem da foto era um grande pajé e insigne raizeiro, pois detinha um amplo conhecimento sobre as ervas das matas do Xingu. Ahejü disse igualmente que a mulher permaneceu internada durante meses em Brasília onde os médicos trataram-na com todos os aparatos médico-hospitalares disponíveis. Os médicos então perguntaram ao marido, que a acompanhava, se pretendia manter o tratamento no hospital até a morte dela, já que de acordo com a avaliação destes não haveria mais como curar, ou se queria voltar para o Xingu e morrer na aldeia junto dos parentes. A segunda opção foi escolhida. Assim que o casal chegou de avião no Polo Leonardo, o marido contou as palavras dos médicos aos demais indígenas e solicitou ao pajé que tentasse curá-la. O tratamento foi demorado, caro e intenso. Contudo, depois de algumas semanas após a utilização de várias técnicas de cura: como o uso das ervas, de pajelanças e de rezas11, ela foi curada. Segundo Ahejü, depois disso, essa mulher ainda viveu muitos anos. A equipe médica que trabalhava na área neste período reconheceu que se sucedeu uma cura de câncer terminal usando-se ervas da floresta, segundo o cacique Ahejü. Ainda de acordo com esse kalapalo, ofereceram muitos bens para que esse pajé revelasse quais plantas ele havia usado para curar a mulher, mas o yawalapíti negou-se em mostrar, porque ele entendia que, se cedesse seu conhecimento aos não indígenas, esses iriam ganhar muito dinheiro e não repassariam nada para as comunidades indígenas do Xingu. 


			Foi imediata a associação feita pela equipe médica entre as propriedades físico-químicas das ervas e o princípio curador. Observa-se que foram ignoradas as técnicas xamanísticas, as fórmulas verbais das rezas (kehege-tuhugu) e os procedimentos relacionados ao uso do tabaco e do transe como possíveis formas de se curar câncer. O pensamento matriz que entremeia os procedimentos médicos ocidentais parece parafrasear o argumento de Lévi-Strauss a respeito da cientificidade do pensamento selvagem: “esse cuidado com a observação exaustiva e com o inventário sistemático das relações e ligações pode às vezes chegar a resultados de boa postura científica” ([1962] 2002, p. 25). De um lado se tem a explicação médica ocidental para o fenômeno indígena da cura e de outro lado o ponto de vista indígena, no qual há indissociação dos domínios fisiológico, sociológico e cosmológico. Nesse sentido, compreende-se que as equipes médicas, que exercem assistência aos povos indígenas, apreendem as doenças de branco como um distúrbio independente das estruturas sociais nas quais elas se manifestam. 


			O valor operado pela estrutura de símbolos da ciência como construção de mundo aciona uma relação hierárquica que se coloca como fator englobante. Como se trata de uma via de mão dupla, tem-se uma distinção da configuração desse sistema na medida em que, do ponto de vista indígena, mesmo as doenças de branco estão inseridas numa ordem de causalidade agenciada por itsekeko e/ou feitiçaria. A mesma doença que a medicina ocidental afirma ser causada por bactérias, por exemplo, na perspectiva alto-xinguana a causa é um espírito ou um feiticeiro. 


			É recorrente na bibliografia etnográfica a importância do corpo para as concepções cosmológicas das sociedades indígenas das Terras Baixas da América do Sul (Seeger; DaMatta; Viveiros de Castro, 1979). De uma forma geral, a cosmologia alto-xinguana está relacionada a um sistema xamânico, caracterizado enquanto uma instituição (Langdon, 1996b, p. 28) por meio da qual se estabelece uma ligação efetiva entre o mundo dos espíritos e a vida cotidiana das pessoas. Essa ligação perpassa o estado extraordinário do corpo proporcionado pela doença. Particularmente, entre os Kalapalo, observa-se que a noção de doença, cuja manifestação incide sobre o corpo, é fundamental para se compreender tanto a articulação entre o cotidiano indígena e a ordem dos espíritos (itsekeko) quanto a própria formação de um xamã. 


			De acordo com Cibele Verani (1990, p. 32), que pesquisou os Kuikuro do Alto Xingu, os dois sistemas médicos, estabelecidos em princípios e métodos distintos, atuam paralelamente, sendo que cada sistema se apropria do outro para reafirmar suas próprias noções. Os indígenas alto-xinguanos ressignificam a situação de contato a partir de princípios estruturais da cosmologia preexistentes (Sahlins, 1999). Verani sintetiza da seguinte forma: “a medicina tradicional funciona plenamente [...], e o recurso à medicina ocidental foi incorporado complementarmente enquanto recurso terapêutico e não como uma teoria explicativa” (Verani, 1990, p. 60). A mesma autora traz outra contribuição que diz respeito à estrutura cosmológica preexistente que redimensiona as relações com a alteridade em um código apreensível para os próprios indígenas:


			É interessante notar que, durante o treinamento parasitológico e ao ver alguns parasitos no microscópio cuja forma assemelhava-se ao do /itseké hâri/ (flechas de espíritos) retirado pelos pajés dos corpos doentes, um dos monitores disse que isto vinha a confirmar a existência destas “flechas de espíritos”. (Verani, 1990, p. 60)


			Garnelo e Wright (2001) igualmente mostram que entre os Baniwa, do Alto Rio Negro, ocorre situação similar em relação à introdução de noções como parasitas intestinais e microorganismos, difundidas localmente pelos profissionais da saúde e associadas aos sintomas de determinadas doenças: 


			As características de ação descritas para os micróbios são identificadas como as formas de atuação dos Iupinai12, que atacam as pessoas mais vulneráveis. Em termos biomédicos, essa vulnerabilidade pode eqüivaler, por exemplo, à baixa resistência imunológica; para os Baníwa, trata-se de pessoas enfraquecidas pelo descumprimento de regras alimentares, de liminaridade ou de conduta. (Garnelo; Wright, 2001, p. 281) 


			Conklin (1994), Langdon (1994) e Follér (2004), analisando outros contextos indígenas, respectivamente, Wari’, Siona e Shipibo-Conibo, corroboram os argumentos acima ao afirmarem que os sistemas médicos indígenas, apesar de suscetíveis, equacionam os elementos da biomedicina mediante uma reafirmação de suas próprias categorias. O que está em jogo é uma via de mão dupla, na qual os indígenas utilizam os aparatos e os conceitos ocidentais (aqui, no caso, biomédicos) para pensarem a si mesmos. O espaço da intermedicalidade, utilizando-se das noções indígenas de saúde e doença, deve proporcionar um contexto de relações em que os indígenas deixem a posição de usuários dependentes do sistema de atenção diferenciada para serem protagonistas copartícipes no processo mais integral de saúde coletiva (Greene, 1998, p. 641).


			Na situação apresentada por Verani anteriormente, o equipamento da tecnologia médica serviu como meio para reforçar os conceitos cosmológicos e a noção de causalidade das doenças por itsekeko. O microscópio conferiu, nesse caso, a um não xamã e a um não doente a capacidade de ver a ordem invisível dos espíritos, fortalecendo, então, os conceitos holísticos de visão de mundo. Dessa forma, as doenças de branco, para os alto-xinguanos, são principalmente as doenças infectocontagiosas, epidêmicas, dos primeiros anos de contato, como o sarampo, a catapora, a gripe, a febre amarela, a caxumba, no entanto, apenas no que se refere aos sintomas (Buchillet, 1991; 2004), pois para se obter a cura a medicina nativa não se exime de responsabilidade e não é raro xamãs e raizeiros tratando pessoas com câncer, gripe, feridas, dores, que são identificadas como oriundos de uma quebra das restrições alimentares, acometimento por itseke ou feitiçaria. 


			O mesmo argumento pode ser encontrado no estudo de Paula Morgado sobre o pluralismo médico entre Wayana-Aparai, habitantes da região de fronteira entre o Brasil, o Suriname e a Guiana Francesa: “a medicina ocidental é incorporada apenas no plano da terapia, enquanto prevalece a teoria da causalidade nativa” (Morgado, 1994, p. 232). Ainda segundo a mesma pesquisadora, não integrar as doenças surgidas a partir das relações de contato com a sociedade envolvente nas noções de causalidade nativa é estratégia para impedir que o contexto de contato desigual destrua o sistema cosmológico indígena. A medicina ocidental então é vivida como uma opção terapêutica simultânea e não concorrente ao sistema de cura dos indígenas (Morgado, 1994, p. 242). Como é possível perceber nos casos apresentados, novas doenças não produzem novas respostas, respondem antigas questões que os próprios indígenas se colocavam.


			Mantendo-se nas análises de Cibele Verani, ela defende que a lógica subjacente ao uso dos remédios fornecidos gratuitamente pela assistência médica é semelhante à utilização das ervas por meio dos raizeiros:


			A utilização dos remédios “de branco” é feita da mesma forma que a fitoterapia. Este uso, complementar ao do xamanismo, da farmacopéia ocidental e da fitoterapia, de maneira tópica e agindo sobre os sintomas, reflete a hierarquia de multicausalidade da doença. O xamanismo é um recurso que incide sobre a causalidade e a fitoterapia, como a medicina ocidental, sobre os sintomas. (Verani, 1990, p. 193)


			De qualquer modo, não se pode deixar de ressalvar que, apesar de a lógica ser a mesma, enquanto os medicamentos alopatas são distribuídos gratuitamente não se pode dizer o mesmo a respeito das ervas medicinais nativas. Estas, a despeito de serem encontradas nas matas adjacentes das aldeias do Alto Xingu, não são gratuitas, pois conferem caros pagamentos tanto ao raizeiro conhecedor quanto ao itseke dono13 da respectiva planta, também chamado de inhoto (literalmente “dono da planta”). Verani, expondo a explicação de um kuikuro, afirma que o itseke é dono “porque foi ele que colocou o remédio lá dentro (das plantas)” (Verani, 1990, p. 90).


			Se a lógica no uso dos medicamentos alopatas fornecidos pela assistência à saúde é a mesma que o uso das ervas nativas, não se pode prescindir que são os itsekeko donos das ervas que agenciam as curas. Dessa maneira, os caraíbas são os donos dos remédios que também auferem cura. Tal percepção correlaciona-se à antiga noção de que os não indígenas são tipos de itsekeko (Vellozo, 1961, p. 89; Franchetto, 1992, p. 346), que tanto causam doenças como também podem promover a cura. Como disse um kuikuro à pesquisadora Cibele Verani (1994, p. 104): “o branco é ‘um pouquinho espírito’”.


			Por conseguinte, as técnicas de cura biomédicas inseridas pela assistência médica são aproveitadas pelos indígenas do Alto Xingu quando incorporadas de maneira coerente aos conhecimentos preexistentes. A incorporação é resultado de uma ressignificação que reordena seus sentidos prévios, atualizando-os num novo contexto histórico (Sahlins, 1999).


			Uma vez que a doença é a forma básica da comunicação entre as pessoas e os espíritos (Viveiros de Castro, 2002a, p. 81), devem ser exploradas, desse modo, as implicações cosmológicas das relações entre doença e xamanismo, bem como se esboça o fundamento dessa articulação a partir de uma teoria que a fundamenta, o perspectivismo ameríndio (Viveiros de Castro, 1996; 2002a). 


			Os humanos se vêem como humanos e aos jaguares, como jaguares; mas os jaguares se vêem a si mesmos como humanos, e aos humanos, como porcos selvagens – os jaguares vêem o sangue de suas presas como cerveja de milho, ou alguma outra bebida apreciada por todo humano que se preza. (Viveiros de Castro, 2008, p. 93)


			Durante as estadias nas aldeias, observou-se uma série de sentenças, formuladas pelos Kalapalo em situações cotidianas, envolvendo relações entre animais. Numa determinada ocasião, um kalapalo, ao mesmo tempo em que apontava para um calango próximo de nossos pés, falou: “isto aí é peixe de águia”. De que modo um calango se manifesta em termos de peixe de águia? O que significa esta afirmação? Ao se formular, com fins didáticos, uma sentença deste mesmo tipo é possível explorar os significados e as relações que a caracterizam. O perspectivismo presente nestes tipos de sentenças formuladas pelos Kalapalo torna-se evidente uma vez que o calango é peixe do ponto de vista da águia, calango do ponto de vista humano e humano a partir do seu próprio ponto de vista. Estes três pontos de vistas não são mera retórica, por isso a seguinte sentença é um recurso explicativo: o peixe do peixe é peixe. 


			Essa sentença possibilita o desdobramento descritivo de uma série de modalidades relacionais estabelecidas pela cosmologia alto-xinguana, mais especificamente no que se refere à sua definição nos termos de uma reciprocidade cósmica entre os domínios da doença, do xamanismo, das performances rituais, dos itsekeko e dos sistemas alimentares. Em primeiro lugar, dizer o peixe do peixe é peixe informa uma determinada estrutura de relações que modula o estatuto ontológico das coisas e pessoas no Alto Xingu. Levando em consideração as noções de “animalidade”, “humanidade” e “espiritualidade” dentro dos traços do Alto Xingu, o que está em jogo são os aspectos tanto lógicos e sensíveis das entidades tomadas por “animais”, “pessoas” e “espíritos” – visto que o peixe é um dos dois alimentos básicos dos povos indígenas do Alto Xingu14. Os Kalapalo serão o contexto etnográfico desta problematização que sugere a presença do perspectivismo no âmbito da cosmologia alto-xinguana enquanto parâmetro relacionado ao fenômeno da doença e suas correspondentes categorias pelas quais a doença e o xamanismo são vividos. 


			Ainda no raciocínio do kalapalo sobre o calango: calango é peixe de águia assim como fruta é peixe de macaco, carniça é peixe de urubu e formiga é peixe de tamanduá. Postula-se, desta forma, a humanidade comum entre animais e homens (o contrário do postulado ocidental, uma animalidade comum entre homens e animais), evidenciada justamente pelo fato de os últimos se alimentarem de peixe. Uma vez utilizada a noção de ponto de vista, juntamente com o seu caráter operatório, peixe será o alimento de peixe – mesmo se, porventura, os peixes venham a se alimentar de outra coisa. Mais precisamente, os peixes comem peixe na medida em que são gente comendo peixe. Assim, na lógica alto-xinguana, peixe de peixe é peixe porque ser humano come peixe. 


			É importante lembrar que, de acordo com Viveiros de Castro, o perspectivismo não é um tipo de animismo, muito menos relativismo. Como ilustração de que tais sentenças não são retóricas, remete-se a um trecho da versão mehinaku de um mito alto-xinguano, a respeito do casamento do Jaguar com as filhas manufaturadas pelo demiurgo Kwaumutin, apresentado pelo antropólogo estadunidense Thomas Gregor sobre as transformações envolvendo o tema do peixe: 


			O Jaguar ofereceu peixe às mulheres que lhe haviam enviado Kwaumutin. “Alegrem-se com esse peixe. Comam o peixe!”, ele disse. As mulheres viram que aquilo não era peixe. O “peixe” era um braço de homem! Uma perna de homem! (Gregor, 2001, p. 180-181)  


			Assim sendo, como onças veem pedaços de gente como peixes, pode-se compreender melhor essa situação por meio do perspectivismo: o povo Jaguar se vê como gente, portanto, se alimenta de peixe, já que peixe é um alimento básico do sistema alimentar alto-xinguano. Como se vê, entre os jaguares, pedaços de pessoas são peixes. Já para as mulheres, originalmente estrangeiras na aldeia dos Jaguares, estes mesmos peixes são pedaços de gente. Este estranhamento das mulheres, ocasionado pelo confronto de perspectivas, em relação aos alimentos de seu novo marido e seus anfitriões, é significativo para a mitologia alto-xinguana. A sequência do mito mostra que as mulheres, a partir de então, advertem seu marido, o chefe dos Jaguares, de maneira que elas somente serão efetivamente suas esposas quando o povo Jaguar não mais matar pessoas. Elas asseveram: “coitados de nossos parentes! Pare! Acabou!” (Gregor, 2001, p. 181). Desse modo, o Jaguar, genro do demiurgo Kwaumutin, reúne seu povo na praça central da aldeia e proclama: “A matança acabou” (Gregor, 2001, p. 81). Profere ainda que se deve parar porque agora ele tem essas esposas, chamadas Sangitsẽgü e Tanumakalu, que choram pela morte destes peixes que, do ponto de vista delas, são parentes. Desse modo, estabelece-se uma aliança por meio da afinidade entre grupos distintos que institui uma relação de convívio e uma rede de reciprocidade formada pelo papel civilizador das mulheres15. É então possível averiguar que este tipo de sentença está presente tanto nos mitos como no cotidiano dos Kalapalo e das demais comunidades indígenas no Alto Xingu.


			Em segundo lugar, um ponto de vista não é uma representação, uma vez que esta está para uma mente assim como o ponto de vista está para um corpo (Viveiros de Castro, 1996, p. 128). Uma mente requer uma representação do mundo e representações alteram este mundo. Já no perspectivismo, não é o mundo que transforma em função de uma representação, mas os pontos de vista é que mudam de acordo com a variação dos corpos (Viveiros de Castro, 2002a, p. 379). Dada a humanidade comum entre animais (e espíritos) e humanos, reunida ao fato de todos comerem a mesma coisa vendo-se todos enquanto gente, concluir-se-ia que todas as entidades são e veem as mesmas coisas em todas as partes. Isso é correto apenas parcialmente, pois, variando os corpos, variam-se também os pontos de vista. A diferença é estabelecida pela variação do ponto de vista, juntamente com a diversidade morfológica dos corpos entre as espécies. Desse modo, ter-se-ia uma identidade no que se refere aos pontos de vista, aliada a uma alteridade diferencial relacionada aos corpos. 


			Portanto, a classificação ontológica dos seres no Alto Xingu em termos “humano” e “não humano” não corresponde com a pensamento local: todos os seres são detentores de uma humanidade originária, todavia, conforme o ponto de vista estabelecido e com a implicação de sua variação, que é a transformação dos corpos e do modo de apreensão da alteridade, uma determinada entidade pode transitar entre as dimensões “animal”, “humana” e “espiritual”, podendo possuir, ao mesmo tempo, as qualidades dessas três categorias. Essa característica aproxima este pensamento da lógica de uma multiplicidade de identidades que não se fundamenta no princípio ocidental da não contradição. Essa lógica caracterizada pelo pensamento tupi-guarani é destacada por Pierre Clastres ([1974] 1990, p. 118-122): X pode ser A e B e C ao mesmo tempo, diferentemente da lógica ocidental, em que X pode ser A ou B ou C. Em outras palavras: 


			A diferença dos corpos, entretanto, só é apreensível de um ponto de vista exterior, para outrem, uma vez que, para si mesmo, cada tipo de ser tem a mesma forma (a forma genérica do humano): os corpos são o modo pelo qual a alteridade é apreendida como tal. (Viveiros de Castro, 2002a, p. 380-381)


			Fica, então, evidente que a noção de ponto de vista não implica em relativismo. A respeito dos Wauja, povo alto-xinguano, Barcelos Neto (2008, p. 86) afirma: “as múltiplas possibilidades de ser nos empurram para uma lógica do isto e aquilo e não do isto ou aquilo”. O que se converge à formulação X pode ser A e B e C, em Clastres. A título de compreensão, é possível ver essa lógica operando a partir da observação etnográfica.


			Durante a pesquisa de campo na aldeia Aiha, era comum observar crianças caçando calangos como forma de brincadeira, equipados com pequenos arcos e flechas ou zarabatanas, esquadrinhando as regiões descampadas em volta das casas, caçando esses ágeis animais que transitam pelos arredores. Os meninos chegam a passar toda uma tarde nesta atividade. Kakagü, um menino de aproximadamente dez anos de idade na época, era um exímio caçador de calangos. Por mais que seus pais o repreendessem, dizendo que os outros calangos observariam-no matando em demasia e por isso ele poderia ser enfeitiçado como forma de vingança, Kakagü, ao final das tardes, exibia aos outros meninos sua fieira de calangos mortos. Numa determinada ocasião, Kakagü havia se lesionado e seu irmão mais velho o carregava para aonde quer que fosse e, ao ser colocado no chão, apoiava-se com único pé. Talvez o menino tenha torcido o pé jogando futebol, poder-se-ia deduzir. Entretanto, o irmão explicou que os calangos haviam usado feitiço contra ele. Vale lembrar também que os calangos, entre eles, veem-se enquanto humanos. O atributo de humanidade é então compartilhado por todos os seres diferenciados entre si por pontos de vistas associados às diferenças entre os seus respectivos corpos. Em poucas palavras, um calango pode ser três distintas formas ontológicas: “animal”, “humano” e “espírito”: presa do ponto de vista das crianças, humano do seu próprio ponto de vista e espírito do ponto de vista de Kakagü, vítima de feitiço após tê-lo caçado abusivamente. 


			[...] do ponto de vista dos espíritos, humanos e animais se assemelham; do ponto de vista dos humanos, espíritos e animais comungam aspectos essenciais; do ponto de vista dos animais, humanos e espíritos quiçá sejam a mesma coisa. Há, portanto, talvez, dualidade; mas ela seria apenas a redução de uma estrutura mais rica. (Viveiros de Castro, 2002a, p. 85)


			Do ponto de vista dos espíritos (itsekeko), humanos e animais se assemelham na medida em que ambos são presas para eles e não porque são reunidos em uma mesma categoria em razão da aparência corpórea. Do ponto de vista dos humanos, os itsekeko e animais detêm aspectos em comum na medida em que ambos possuem a capacidade de, dependendo da relação, causar doenças aos humanos; e, do ponto de vista dos animais, humanos e itsekeko podem ser similares, no sentido de que ambos podem matar os animais.


			O xamanismo e suas relações com a estrutura esboçada acima será objeto de análise deste livro. Por ora, apresentarei outros exemplos ocorridos na aldeia Kalapalo, no intuito de complementar a esquematização deste modelo cosmológico. Tais modelos, conforme apregoa o antropólogo sueco Kaj Århem (2001, p. 270-271, tradução livre) a respeito dos indígenas amazônicos, são os “que estipulam uma estreita relação de continuidade e contiguidade entre o social e o natural”. 


			Ao ser interrogado sobre a possibilidade de um feiticeiro matar alguém se valendo da estratégia de colocar feitiço dentro de uma mangaba, a fim de que a vítima venha comer a fruta enfeitiçada sem que o saiba, o kalapalo Nhapitsugu respondeu da seguinte maneira: “se o feiticeiro colocar feitiço na mangaba, a mangabeira fica doente e morre”, concluindo que, desta maneira, o feiticeiro não obteria sucesso com esta estratégia.


			Esse raciocínio de Nhapitsugu deixa evidente um aspecto fundamental da cosmologia kalapalo: a continuidade entre as formas ontológicas. Em outras palavras, a humanidade como aspecto comum entre todos os seres vivos. O feiticeiro utiliza partes do corpo de determinada pessoa para “amarrar”16 feitiçaria, cuja denominação geral na língua kalapalo é oinhe. O oinhe usado pelos feiticeiros pode ser, por exemplo, mechas de cabelo, pedaços de unhas, pequenas partes dos adereços rituais e roupas, espinhas de peixe que foram colocadas dentro da boca e descartadas, que são ligados às pessoas. Pode-se agredir o todo tomando apenas uma de suas partes. As mechas de cabelo estão para o seu dono assim como as mangabas estão para sua mangabeira de origem.


			Assim como os humanos adoecem por serem suscetíveis à feitiçaria, os seres vivos em geral também o são. No Alto Xingu é comum o uso de bicicletas como meio de transporte. A bicicleta do cacique kalapalo Ahugutsi foi a primeira a entrar na aldeia Aiha, em 1982. Segundo ele, foi um cacique do povo Kamayurá que introduziu a primeira bicicleta no Xingu, em 1981. O mesmo kalapalo comentou que o cavalo poderia ser uma boa alternativa para o transporte, principalmente de carga. No entanto, não se usa atualmente equinos no Alto Xingu. Como são animais, eles seriam facilmente mortos por algum feiticeiro. Ahugutsi mencionou dois casos de morte de animais de carga por feitiçaria entre os Wauja do Alto Xingu. Um feiticeiro, motivado por inveja, teria lançado feitiços letais nos cavalos. Enquanto manifestação de relações políticas de humanos entre si, a feitiçaria também demonstra uma continuidade entre animais e pessoas.


			Clastres, elucidando seus dados sobre os Aché-Guayaki, grupo tupi-guarani em território paraguaio, afirma que, para esse povo, as atividades predatórias não consistem exclusivamente na obtenção de alimentos, mas igualmente uma aquisição de dívida com os seres caçados (Clastres [1972] 1995, p. 100). Consequentemente, dívida contraída deve ser paga, visto que será cobrada. E pagar como? A resposta a esta pergunta é a doença como meio pelo qual irão se constituir as formas de pagamento aos espíritos por meio de rituais. A doença é o fenômeno que movimenta este sistema de reciprocidade, mas não de maneira inalterável. Sabe-se que grande parte dos povos indígenas sul-americanos reconhece que o exagero – ou outra forma de desrespeito a determinadas regras de caça e pesca – pode acarretar punições, manifestadas como doenças. Edir de Barros expõe, acerca dos Kurâ-Bakairi, antigos habitantes da região onde atualmente se define como Alto Xingu, essa periculosidade da seguinte maneira: “caçar é uma atividade perigosa, pois cada espécie de animal tem o seu ‘senhor’, ser sobrenatural que a tutela e que se volta contra aqueles que cometem excessos” (Barros, 1998).


			Em outro momento neste livro, os termos “dono”, “senhor”, “pai”, “patrono”, “mestre”, “tutor” e as relações de “exagero”, de “desacato” e de “menosprezo” serão abordados de forma mais aprofundada. Não obstante, pode-se adiantar que, não somente os donos espirituais dessas espécies oferecem risco nessas relações, mas os próprios animais, vegetais, alguns fenômenos da natureza e alguns artefatos também possuem capacidade de se contrapor a determinadas condutas. 


			Verificação que pode ser conferida em casos etnográficos. Ao sul da aldeia Aiha, no lago chamado Kusé, uma pescaria de tucunarés tornou notório um tipo de quebra de regras cujo resultado é o deslocamento ontológico do tucunaré da posição de presa para a posição de predador. A pescaria estava extremamente próspera, pois se pescou tucunarés o suficiente para alimentar as famílias de todos os pescadores presentes, quando um deles fez a seguinte observação: “não era para pescar muito”, caso contrário haveria uma reprovação da parte dos tucunarés, os quais então poderiam atirar flechas de feitiço nos pescadores que exagerassem, causando-lhes doenças. Vê-se que o excesso não faz parte do ethos kalapalo, sendo a moderação e a temperança aspectos centrais da sua moral. Uma quebra de conduta, exagerar na pescaria, aciona uma série de transformações. Na reciprocidade articulada a essa cosmologia kalapalo, as qualidades predicadas ao humano e ao animal se invertem. A variação do ponto de vista do tucunaré (de presa para predador) implica uma mudança das relações deste com o humano, este último deixa de ser quem mata para se tornar presa.


			A cosmologia alto-xinguana é povoada por seres invisíveis. Tais seres, itseke (kalapalo), mama’e (kamayurá), apapaatai (wauja), comumente glosados por espíritos, tornam-se visíveis nos contextos de transe xamânico e de doença. Eles possuem um papel crucial na vida dos alto-xinguanos, pois seu modo de existência se vincula à experiência da doença, à formação da pessoa do xamã, às práticas rituais e ao caráter transformacional dos seres em animais, pessoas e espíritos. Estes espíritos são dotados de corpos antropomorfos, antropozoomorfos, zooantropomorfos, zoomorfos, teramorfos e, em casos mais raros, geomorfos ou geoantropomorfos e tecnomorfos ou tecnoantropomorfos. 


			Embora perigosos por princípio, os itsekeko podem apresentar aspectos benéficos aos Kalapalo quando são familiarizados pelo xamanismo e pelos rituais de máscaras, que são organizados pelos ex-doentes e seus parentes que realizam pagamentos aos seus respectivos itsekeko aliados – os mesmos que outrora foram a causa de suas doenças. Tais práticas mostram-se nos rituais de máscaras, realizados para as entidades habitantes de outras dimensões cósmicas. No contexto desses rituais, dar alimentos às máscaras implica a garantia de restituição ou manutenção da saúde “e, além do mais, sua periculosidade é expulsa pelo oferecimento de comida humana” (Baer, 1993, p. 305). Trocar com os itsekeko, seja qual ele for, no contexto socialmente controlado do ritual, é pacificá-los. Esses espíritos domesticados pelo xamanismo e pelos rituais atuam na proteção de seus aliados humanos contra o ataque de outros espíritos não familiarizados (Barcelos Neto, 2002; 2008; Piedade, 2004; Mello, 2005). 


			Muitas vezes a relação entre um espírito e um alto-xinguano é vista como análoga às relações de parentesco entre avós e netos. Isto se evidencia tanto nos mitos quanto pelo modo de tratamento de um espírito ao se apresentar visivelmente a um humano, o primeiro chama o segundo de neto e esse chama o primeiro de avô, tal situação demonstra que é possível reconhecer tanto identidade quanto alteridade na ancestralidade distante.


			O termo “sobrenatureza” vem sendo utilizado pela literatura antropológica para designar a qualidade de seres como os itsekeko (espíritos) e a ordem cósmica na qual eles se inserem. Tal ordem constituinte do mundo dos itsekeko é, como se percebeu, comunicável à vida indígena por intermédio da doença, do xamanismo e de rituais. Embora tomada comumente como algo “sobrenatural”, a cosmologia alto-xinguana articula o mundo dos espíritos com a própria realidade imediata da vida a partir do momento em que um indígena adoece. Tal aspecto é dado de maneira que não há uma ruptura entre os domínios “animal”, “pessoa” e “espírito”. Assim, essas três categorias se concatenam, interpenetram e interagem. 


Notas


			


			

				

					1. Expressões como “medicina ocidental” e “biomedicina” serão usadas como termos-chave para sintetizar um modelo terapêutico cujo saber se estrutura em categorias nosológicas e fisiológicas oriundas do desenvolvimento da física clássica (Camargo Junior, 1997). 


				


				

					2. Importante observar que o termo “espírito”, aqui, não se refere ao conceito cristão-ocidental. O Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa define como sendo: “1. A parte imaterial do ser humano; alma. 2. Entidade sobrenatural ou imaginária” (Ferreira, 1986, p. 706). A palavra “espírito” relaciona-se, etimologicamente, no latim spiritus. No Dicionário Latino-Português, o verbete “spiritus” é definido como “hálito, bafo, respiração ou sopro” (Cretella Junior; Cintra, 1953, p. 1157). Quando se usar a palavra “espírito” é ao conceito indígena itseke que se estará rementendo.


				


				

					3. Para “português de contato” da região referencia-se a seguinte explicação: “surgiu no Alto Xingu, ao estabelecer-se o contato entre os membros da expedição Roncador-Xingu e os índios xinguanos [...] a forma de uma variedade xinguana do português” (Emmerich, 2008, p. 97).


				


				

					4. Palavra usada no português de contato dos povos alto-xinguanos para designar os não indígenas. No contexto alto-xinguano, o termo é oriundo da língua kamayurá, da família linguística tupi-guarani, “kara’ip” (Silva, 1981, p. 2). Difundiu-se no português de contato das outras etnias do Alto Xingu falantes de outras línguas em razão da importância dos Kamayurá na política indigenista do Parque Nacional do Xingu (PNX). Quando os Kalapalo falam entre si usam o termo kagaiha, que é o correspondente na família linguística karib meridional para “caraíba”.


				


				

					5. As equipes de assistência médica no Alto Xingu são constituídas por profissionais da medicina, odontologia, enfermagem, técnicos e técnicas em enfermagem, agentes indígenas de saúde (AIS) e agentes indígenas de saneamento (Aisan). Os Distritos Sanitários Especiais Indígenas no Brasil têm como padrão essa formação, chamada de Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (Brasil, Fundação Nacional de Saúde, 2002). O atendimento possui infraestrutura nas aldeias e nas cidades ao entorno, cuja superintendência é do Distrito Sanitário Especial Indígena do Xingu (DSEI-X).


				


				

					6. O termo “branco” é uma categoria nativa equivalente ao termo “caraíba”, isto é, não indígena. Vale observar que ‘branco’ é uma categoria social e não racial, visto que a aplicação do termo independe da cor da pele.


				


				

					7. Os alto-xinguanos, quando usam o português de contato, se utilizam desse termo. A palavra “pajé” tem origem no tupi. Consta nos principais dicionários de língua portuguesa no Brasil: “chefe espiritual dos indígenas; curandeiro” (Ferreira, 1986, p. 1248). Aqui o termo aparece como sinônimo de xamã, termo convencionado pela antropologia social. 
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